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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DERECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. COBERTURA DE CIRURGIAS REPARADORAS
PÓS-BARIÁTRICAS. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. NEGATIVA DE
COBERTURA. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS DEVIDOS.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.  Existindo argumento capaz de manter o acórdão impugnado por
suas próprias pernas, não havendo o ataque específico a tal ponto,
colhe-se a incidência, por analogia, da Súmula n. 283 do STF.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura
obrigatória pelo plano de saúde a cirurgia plástica de caráter
reparador ou funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente
pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da
obesidade mórbida.
3. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de ser
cabível indenização por danos morais advindos da injusta recusa de
manutenção de cobertura de plano de saúde, visto que o fato agrava
a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
segurado.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido. 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente29/04/2025 05/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. NEGATIVA DE
COBERTURA. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS DEVIDOS.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.  Existindo argumento capaz de manter o acórdão impugnado por
suas próprias pernas, não havendo o ataque específico a tal ponto,
colhe-se a incidência, por analogia, da Súmula n. 283 do STF.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura
obrigatória pelo plano de saúde a cirurgia plástica de caráter
reparador ou funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente
pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da
obesidade mórbida.
3. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de ser
cabível indenização por danos morais advindos da injusta recusa de
manutenção de cobertura de plano de saúde, visto que o fato agrava
a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
segurado.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido. 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por U. DE. S. C. DE T. M.

(OPERADORA), com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF, contra acórdãoa
proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do Des. ALEXANDRE
MARCONDES, assim ementado:

 
Plano de saúde. Ação de obrigação de fazer c. c. indenização por
danos morais. Cobertura de cirurgias reparadoras pós-bariátricas.
Preliminar: Cerceamento de defesa. Ré que alegou genericamente a
natureza estética dos procedimentos cirúrgicos prescritos, sem
apresentar elementos consistentes acerca do efetivo estado de saúde
da paciente. Mérito: Aplicação do Tema 1069 do STJ. Obrigação de
custeio dos procedimentos confirmada. Afastamento da alegação
genérica da natureza estética das cirurgias que, na verdade, se
mostram complementares à precedente cirurgia bariátrica. Ausência
de previsão no rol de procedimentos da ANS que não justifica a
negativa de cobertura. Abusividade. Inteligência da Lei nº 14.454
/2022, que alterou o art. 10, § 13º, da Lei nº 9.656/98, para admitir a
cobertura de tratamentos e procedimentos com comprovação científica
de eficácia não inseridos no rol da ANS. Dano moral "in re ipsa"
configurado. Sentença mantida. Recurso desprovido.
 

 
Nas razões do presente recurso, OPERADORA alegou a violação dos arts.

7º e 369 do NCPC, 10 da Lei n. 9.656/98 e 186, 188 e 927 do CC ao sustentar que (1)
houve cerceamento do direito de defesa, pois foi indeferida a produção de prova
pericial médica, necessária para esclarecer o caráter das cirurgias pleiteadas
(reparadoras ou estéticas); não está legal e contratualmente obrigada ao custeio(2) 
das cirurgias plásticas requeridas, que entende serem meramente estéticas. 

É o relatório.

 

VOTO

 O presente inconformismo não merece prosperar. 

 
(1)  Da incidência da Súmula n. 83 do STF, por analogia2

Nas razões do presente recurso, a OPERADORA afirmou que houve
cerceamento do direito de defesa, pois foi indeferida a produção de prova pericial
médica, necessária para esclarecer o caráter das cirurgias pleiteadas (reparadoras ou
estéticas).

Contudo, da acurada análise do acórdão recorrido, é possível verificar que o
TJSP consignou que:
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A ré alegou caráter estético dos procedimentos de forma
absolutamente genérica e assim a cobertura deve ser determinada,
com fundamento na tese 1 do Tema 1069.
Além disso, embora a ré pretendesse a produção de prova pericial (fls.
208/212), deve ser observado que a autora sequer foi examinada por
junta médica que poderia ter sido instaurada.
A requerida limitou-se a afirmar que as cirurgias indicadas não
estariam de acordo com as disposições administrativas da ANS, sem
que a condição física da paciente fosse efetivamente examinada. Daí
se vê que a própria ré não se interessou em examinar o estado de
saúde da paciente após a cirurgia bariátrica, o que confirma a
adequação da prescrição médica por ela apresentada, que atesta a
perda excessiva de peso e os prejuízos físicos dela derivados.
Repise-se: a ré poderia instaurar junta médica, que, eventualmente,
traria elementos consistentes a respeito da alegada natureza estética
dos procedimentos. Entretanto, assim não o fez. Nada foi dito a
respeito do estado de saúde da beneficiária.
À falta de impugnação séria à prescrição médica, não se justifica a
realização da prova pericial, como já decidiu esta Câmara em caso
semelhante ao presente: [...]. (e-STJ, fl. 321)
 

 
Assim, da análise das razões do presente recurso, verifica-se que o referido

fundamento não foi impugnado, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do STF, por
analogia.

 A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE
FAZER. DANOS MORAIS. INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DE
CARÊNCIA. URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. FUNDAMENTO
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. RECUSA
INJUSTIFICADA. DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS. SÚMULAS N. 7 E
83/STJ.
1. Verifica-se que a parte recorrente não impugnou todos os
fundamentos autônomos e suficientes indicados no acórdão recorrido,
principalmente no que se refere à inaplicabilidade da cláusula de
carência aos casos de urgência e emergência, o que atrai a incidência
da Súmula n. 283/STF, aplicável por analogia ao recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à existência de dano
moral indenizável nos casos de negativa de fornecimento de
atendimento médico de urgência ou emergência com fundamento em
cláusula de carência, porquanto configurada a abusividade.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Ademais, a modificação do acórdão recorrido dependeria do
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é
defeso a esta Corte, conforme a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.502.966/CE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de . -9/12/2024 12/12/2024
destacou-se)

 
Logo, não se pode conhecer do recurso quanto ao ponto.

 
(2) Do dever de cobertura
O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento

firmado nesta Corte Superior, no sentido de que  a cirurgia plástica, pós-
bariátrica, determinada pelo médico assistente, tem caráter reparador e se configura
como procedimento integrante de todo o tratamento ao qual foi submetido o paciente
obeso a fim de recuperar sua saúde física e mental.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIAS PLÁSTICAS
REPARADORAS PÓS BARIÁTRICA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. CIRURGIAS PLÁSTICAS DE
CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NEGATIVA DE CUSTEIO
INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer c/ compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz, como
destinatário da prova, pode, em conformidade com os princípios da
livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, decidir
pelo indeferimento da prova requerida sem que isso configure
cerceamento de defesa. Precedentes.
4. Consoante Tema 1.069 STJ "É de cobertura obrigatória pelos
planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.698.699/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifei)11/11/2024 13/11/2024

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. CIRURGIA
PLÁSTICA. NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. NÃO ESTÉTICO. DEVER DE COBERTURA. DANOS
MORAIS. CABIMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA47095634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 28/04/2025 17:26:25
Código de Controle do Documento: 7e93d72c-2248-4a01-ad3d-c499510e6246



1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura obrigatória
pelo plano de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou
funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade
mórbida.
2. Conforme entendimento assente nesta Corte Superior, "a recusa
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar
a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ).3. Na hipótese, o entendimento adotado14/2/2022 21/2/2022
no acórdão recorrido quanto ao dano moral está em consonância com
a jurisprudência assente desta Corte Superior.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.175.199/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifei)17/3/2025 25/3/2025
 

 
 

Ademais, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano
de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal
ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos
EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ). 14/2/2022 21/2/2022

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. CIRURGIA
PLÁSTICA. NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. NÃO ESTÉTICO. DEVER DE COBERTURA. DANOS
MORAIS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura obrigatória
pelo plano de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou
funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade
mórbida.
2. Conforme entendimento assente nesta Corte Superior, "a recusa
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar
a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
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3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido quanto
ao dano moral está dissonante da jurisprudência assente desta Corte
Superior.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 2.147.015/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de   - grifei)11/11/2024 29/11/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL.
REALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA Nº 7/STJ. NEGATIVA
DE COBERTURA. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA. PÓS
CIRURGIA BARIÁTRICA. NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. RECUSA INJUSTA. DANO MORAL. CABIMENTO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de cirurgias plásticas reparadoras para retirada de
excesso de pele, pós cirurgia bariátrica.
2. A análise acerca da necessidade de produção de prova pericial
demanda o reexame fático-probatório dos autos, procedimento
inadmissível no âmbito do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
3. A cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico
assistente, tem caráter reparador e se configura como procedimento
integrante de todo o tratamento ao qual foi submetida a paciente
obesa a fim de recuperar sua saúde física e mental, o que afasta a
alegação de dúvida razoável na recusa do plano de saúde de custeio
da cirurgia plástica reparadora.
4. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de ser
cabível indenização por danos morais advindos da injusta recusa de
manutenção de cobertura de plano de saúde, visto que o fato agrava a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.693.391/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -16/12/2024 20/12/2024
grifei)
 
 

Nessas condições, do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE 
extensão, . NEGO-LHE PROVIMENTO

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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